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PROCESSO Nº:  1362/09 

INTERESSADO:  MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES  

ASSUNTO: CONSULTA ACERCA DA POSSIBILIDADE/ 

LEGALIDADE DO MUNICÍPIO PROMOVER 

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE 

SAÚDE VIA EMPRESA 

RELATOR: CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 

 

 

 

    PARECER PRÉVIO Nº 37/2009 - PLENO 
 

       

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, em Sessão Ordinária realizada em 22 de outubro de 2009, nos 

termos do artigo 1º, XVI, § 2º, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com 

o artigo 83 do Regimento Interno desta Corte, por unanimidade de votos, em 

consonância com o voto do Conselheiro Relator VALDIVINO CRISPIM DE 

SOUZA, 

 

 

É DE PARECER que se responda a consulta na forma a 

seguir: 

 

I - A saúde, na forma do artigo 196 da Carta Magna, é 

direito de todos e dever do Estado, neste sentido, a Constituição Federal, artigos 

197 e 199, § 1º, combinado com os artigos 24 a 26 da Lei nº 8.080, de 19.9.90, 

faculta à iniciativa privada a assistência à saúde na modalidade do sistema 

único, permitindo a forma complementar, ou seja, sem transferir a terceiros as 

principais ações da saúde; 
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II - Na hipótese de que os serviços de Saúde prestados pelo 

Estado sejam insuficientes para atender a demanda, poderá, em caráter de 

excepcional interesse público, ser ampliado o atendimento mediante Contrato ou 

Convênio com a iniciativa privada (com ou sem fins lucrativos), mas sempre de 

forma complementar, na forma da Constituição Federal, artigo 37, inciso IX, 

artigo 199, § 1º, combinado com a Lei nº 8080, de 19.9.90, artigos 24 a 26; 

 

 

III - Os procedimentos administrativos que tenham por fim 

o Contrato (com prestadores privados com ou sem fins lucrativos) ou Convênio 

(com entidades qualificadas como filantrópicas e/ou sem fins lucrativos), com a 

finalidade de complementar as ações e serviços de saúde - v.g. atividades-meio 

tais como: determinados serviços técnico-especializados, como os inerentes aos 

hemocentros, realização de exames médicos, consultas, devem observar as 

normas do direito público, entenda-se, especialmente, a Lei n° 8.666/93, 

pertinente a licitações e contratos; 

 

 

IV – Para que a terceirização possa ser considerada legal, 

deverá ser suficientemente motivada pelo administrador, demonstrando que a 

parcela de responsabilidade da saúde a ser terceirizada reveste-se, efetivamente, 

de um contrato de prestação de serviço que se enquadre nas previsões da Lei nº 

8.666/93;  

 

 

V – Em se tratando de terceirização de mão-de-obra que se 

refira à substituição de servidores e empregados públicos, os valores contratados 

de terceirização deverão ser contabilizados à conta “Outras Despesas de 

Pessoal”, conforme Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal (artigo 18, § 1º); 

 

 

VI - Paralelamente, deverá o Município adotar as 

providências cabíveis para o atendimento do que dispõe o artigo 37, II, da 

Constituição Federal, que disciplina que a investidura em cargo ou emprego 
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público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 

provas e títulos.  

 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 

ROCHILMER MELLO DA ROCHA, JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 

DE MELLO, VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA (Relator), FRANCISCO 

CARVALHO DA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIVAL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora-Geral do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA 

SALDANHA DE OLIVEIRA. 

 

                                                       Sala das Sessões,  22 de outubro de 2009. 

 

 

 

 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA          JOSÉ GOMES DE MELO 

Conselheiro Relator                                          Conselheiro Presidente  

 

 

 

 

    ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA  

DE OLIVEIRA 

    Procuradora-Geral Interina do M. P. 

     junto ao TCE-RO 

 


